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tt DI SPô E SOBR E A CRI AÇÃO DO F UNDO MUN I CI P AL DE 
SEGUR ID ADE SOC I AL E DA OUTRAS P ROV I DENC I AS .- " 

SILVIO ARRUDA . PREFEITO MUNICIPAL DE NOVAIS, 
COMARCA DE CATANDUVA, ESTADO DE s~o PAULO, USANDO DE SUAS 
ATRIBUIÇOES LEGAIS. SANCIONA E PROMULGA A SEGUINTE LEI 
APROVADA PELA C~MARA MUNICIPAL DE NOVAIS, EM SUA SESS~O 
EXTRAORDINARI A REALIZADA NO DIA 29 JULHO DE 1 . 993, CONFORME 
AUTOGRAFO 029: 

Artigo lo. - Com a natureza, finalidade e condições de gestão específicas 
nesta LE I, fica criado o FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE SOCIAL (f.N.S.S.), a ser movimentado na forma da Lei 
Federa l 4.J20, de 17 de março de 1.964. -

Artigo 2o. - O FUNDO será movimentado através de conta bancária aberta sob o 
título de FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE SOCIAL (F.M.S .S ) e mantida em estabelecimento bancário da rede oficial 

· com agência no municíp io .. -
Artigo Jo . - O FOHDO tem por fim assegurar, mediante contribuição, aos 

servidores do município e seus dependentes, prestações de natureza econômica, especificadas nos termos desta 
LEI.-

Artigo 4o. - São segurados e contribuintes obrigatórios do FUNDO NOHICIPAL DE 
SEGURIDADE SOCIAL: 

I) os funcionários efetivos do mun1 c1p 10, sem exceção ; 
II ) os ocupantes de cargos em comissão, sem exceção; 
III) os aposen tados e pensionistas c ujos os proventos e pensoes 

sejam pagos total ou parcialmente. em complementaçao, pelo muni cíp i o . -

Artigo So. - A fil iaçao obrigatória do servidor se dará na data de início ou 
reínicio do exercício em cargo.-

Artigo 60 . - Perderá a qualidade de segurado: 

I) aquele que deixar de exercer atividade que o su bmete ao regime 
desta lei~ 

II) o funcionário que se afastar do exe rcício efetivo com prejuízo 
dos ve nc imentos. sa lvo se usa r .da fac uldade prevista no artigo 7o.; 

III) aquele que. autorizado a conservar s ua fili açao, na fo rma do 
artigo 7o., in terromper o pagamento de contribuição por mais de três meses 
consecut ivos. -

Parágrafo lo - A perda da condição de segurado importa na caducidade dos 
direitos inerentes a essa qualidade.-

Parágrafo 2o. - As contribuições e1 atraso, devidas na for1a do artigo 7o., 
se rão acrescidas de juros de 1% (hum por cento) ao ~ês e correção monetá ria.-

Artigo 7o . - Ao segurado Que deixar de exercer temporária ou definitivamente, 
atividade que o submeta ao regime desta LEI, é facultado manter a qualidade de segurado, desde que passe a 
efetuar, sem interrupção, o pagamento mensal das cont ribuições referentes a parte e a parte do município. ­

Parágrafo lo. - O não recolhimento das cont ribuições facultativas por t ais de 
três meses consecutivos importará no cancelamento automático da inscrição, sem devolução das i1portâncias 
recebidas, cessando toda e qualquer obrigação .. -
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Parágrafo 2o. - As contribuições facultativas serão reajustadas sempre que 
houver reva lorizaçao da referência ou padrão do servidor de categor ia igual a do segurado.quando perdeu essa 
qual idade.-

Parágrafo 3o. - Ao segurado que tenha perdido essa qualidade, por motivo que 
não seja punição funcional , é facultado revalidar inscrição, desde que o requeira no prazo de 03 (três) meses a 
contar da data em que a qualidade de segurado foi perdida, sujeitando-se ao pagamento de suas contribuições, na 
forma desta LEI.-

Parágrafo 4o. - Ha hipótese do segurado facultativo voltar a condição . de 
obrigatório, nos termos do art . 4o., fica cancelada automaticamente a inscrição fac ultativa, sem devolução das 
importâncias recebidas.-

Artigo 80. - Ficam estabelecidos as seguintes contribuições mensais para o 
FUNDO HUHICIPAL DE SEGURlDADE SOCIAL: 

I) contribuição dos segurados obrigatórios, no va l or de 8% (oito 
por cento) da remuneração mensa l de cada um; 

I I ) contribuição mensal do municípi o , suas autarqui as e fundações, 
no valor de 12~ (doze por cento), mensal ; 

Parágrafo lo. - Considera-se re1uneração, para os fins deste ar tigo, as 
importâncias pagas ou de vidas pelo município a seus servidores, aposentados e pensionistas, tais 
como: vencimentos, salários, abonos, adicionais e gra ti ficações , proventos da aposentadoria ou disponibilidade 
e pensões .. -

Parágrafo 2o. - Não estão sujeitos a contribuição os pagamentos de natureza 
indenizatória, tais como diárias e ressarcimento de despesas realizadas em função do serviço.-

Parágrafo 3o. - Em caso .de acumulação permitida por lei, a contribuição 
incidirá sobre a soma das remunerações recebidas .-

Parágrafo 4o . - Nos casos previstos pelo inciso IV do artigo 4o ., a 
contribuição incidirá sobre o valor dos proventos e das pensões ou sobre a complementaçao dos mes•os paga pelo 
município.-

Artigo 9o. - Constituem receita do FUNDO: 

I) as contribu ições mensais estabelecidas pelo artigo anterior; 
II ) renda e dividendos de ap li cações das eventuais reservas; 
III) doações, legados, subvenções e outras recei tas assemelhadas ; 
IV) juros e correção, nos casos previstos por esta LEI.-

Ar tigo 10 - A arrecadação das contribuições devidas ao FUNDO será realizada 
observadas as seguintes normas: 

I ) aos setores encarregados de efetuar o pagamento dos servidores, 
aposentados , pensionistas, tanto na Prefeitura como nos demais órgãos e 
entidades , caberá descontar em folha de pagamento, os valores das 
contrib uições devidas: 

II) caberá . ainda, a esses setores, recolher ao estabelecimento de 
crédi t o indicado pel os gest ores do FUNDO. até 48 (quarenta e oito) horas após 
os pagamentos . a importânci a arrecadada na forma do i nciso anterior, 
juntamente com a contribuição mensal devida na forma do i nciso II do a rtigo 
8.-

Parágrafo Onico - Efetuados os recolhimentos a conta do fundo, no prazo de 
(quarenta e oito) horas será encamihada aos gestores do FUNDO a relação discriainadas dos descontos efetuados 
com o seu respectivo total .-

58 



Prefeitura Municipal de Novais 
C.G.C. 65. 711 .699/0001-43 

PRAÇA LOURENÇO GIL MARTINS, 33 - CEP 15885-000 - FONE (0175) 60-1158 

NOVAIS - EST. OE SÃO PAULO 

~ Artigo 11 - O segurado que se valer da faculdade prevista no artigo 7o., fica 
obrigado a fazer o recolhimento da contribuição devida diretamente a TESO URARIA DA PREFEITURA, aplicando-se, no 
que couber, o disposto no artigo anterior.-

Artigo 12 - As i1portâncias arrecadadas na forma desta LEI, serão apropriadas 
pelo FUNDO e não poderão ter aplicação di versa daquela prevista nesta LEI, ficando proibido qualquer paga1ento 
ou despesa que não atenda as suas finalidades.-

Parágrafo Onico - serão nulos de pleno direito os atos praticados em 
desacordo com este artigo, ficando os seus autores e responsáveis sujeitos as cominaçoes de natureza 
administrativa, civil e penal.-

Artigo 13 - As contas do FUNDO serão escrituradas na for1a da LEI FEDERAL 
4.320, de 17 de março de 1.964, observadas, as seguintes disposições : 

I) até o dia 20 (vinte) do mês s ubseqüente , 
local de costume da Prefeitura , o balancete mensal 
demonstrando a rece ita realizada, os pagamentos efetuados 
saldo e as aplicações de reservas: 

sera publicado no 
do mês ante r ior, 

e, quando existir, o 

II) até o dia 25 (vi nte e cinco) de fevereiro será publicado, 
· forma do inci so anterior, o balancete anual do FUNDO, com demonstrati vo 
valores referentes ao exercício anterior, dev i damente consolidados 
totali zados . -

na 
dos 

e 

Artigo 14 - A aplicação das reservas disponíveis será realizada observadas as 
seguintes disposições: 

I ) preservaçio do valor nominal do capital inves tido. ac resc i do de juros de 
mercado e da atualização monetária; 

II ) garantia de segurança e liquides, quan t o ao re torno do capital 
investido.-

Artigo 15 - Ficam estabelecidas as seguintes prestações a serem oferecidas 
pelo FUNDO aos contribuintes segurados, independentemente de qualquer período de carência: 

I) proventos da aposentador i a e pensões~ 
II) complementaçao dos provent os 

da aposen tadoria e das pensoes ; 
III ) sa l ário família; 
IV) a uxíl io natalidade ; 
V) auxilio funeral~-

Parágrafo ~nico - A complementaçao de que trata o inciso II será efetuada no 
caso de proventos e pensões pagos por outros órgãos previdenciários, a fia de se dar cu1pri1ento ao disposto 
nos Parágrafos 4 e 5 do artigo 40 da Constituição da República Federativa do Brasil. -

Artigo 16 - As ações de assistência a saúde serão estabelecidas 1ediante de 
planos e programas aprovados pelo CONSELHO AOMINISTRATIVO, desde que o FUNDO conte coa disponibilidade 
financeira suficientes para o atendimento desse tipo de despesa.-

Parágrafo lo. - Para os fins disposto neste artigo, poderão ser firmados 
convênios 1édícos, hospitalares e odontológicos, desde que o total das despesas decorrentes de tais ajustes não 
exceda a 20% (vinte por cento) da receita mensal do FUNDO.-

Parágrafo 2o . - Poderão ser credenciados profissionais·autôno1os da área da 
saúde, sea ví nculo e1pregatício, para serviços de atendimento aos contribuintes observado o liaite de 20% 
(vinte por cento) fi xado no parágrafo anterior .-

Artigo 17 - Correrão por conta de dotações próprias do orçamento da 
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Prefeitura e dos demais órgãos da administração, com referência aos contribuintes dó FUNDO, as segui ntes 
despesas: 

I ) proventos da disponibi lidade; 
II ) pagamento de licença a gestante; 
III) pagamento de li cença para t ra tamento de saúde do segurado . 

após o décimo quinto dia do a f astament o , inclusive a licença acidentária; 
IV ) pagamento de a f astamentos compulsórios ; 
V) demais vantagens e benefíc ios i nstituí dos pelo mun icíp i o e nao 

abrangidos pelo artigo 15 . -

Artigo 18 - Oco rrido o falecimento do segurado, seus beneficiários terão 
direito ao valor integral dos proventos ou da pensão pelo FUNDO.-

Artigo 19 - A condição legal do beneficiário é a veri ficada na data do óbito 
do segurado.-

Parágrafo lo. - A incapacidade , a invalidez ou a al te ração de condições 
supervinientes a morte do segurado não darão origem a qualquer direito a pensão .. -

Parágrafo 2o . - A pensão será devida a partir do dia seguinte ao do 
faleci11ento. -

Artigo 20 - O direi to a pensão não está sujeito a prescrição ou a decadência, 
porém, o pagamento será devido a partir do dia seguinte a da ta do óbito do segurado, se o pedido for 
protocolado até 180 (cento e oi tenta) dias do falecimento .-

Parágrafo Onico - Ultrapassado o prazo de que trato este artigo, a pensão 
começarã a ser paga a part ir da data do protocolo do pedido .-

Ar tigo 21 - São beneficiários obrigatórios do segurado: 

I) o conJuge; 
II ) o compa nhei ro ou companheira; 
III ) o fi l ho inválido ou menor de 21 anos, de qualquer condição; 
IV) os filhos a i nda matr i culados em c urso regular, que vivam as 

expensas do segurado; 
V) os pais, se economicamente dependentes do segurado; 
VI) o i rmão. de qualquer condição, menor de 21 (v i nte e um ) anos 

ou invá lido; 
VII) a pessoa des i gnada. menor de 21 (vinte e um) anos ou maior de 

sessent a a nos ou invál i da.-

Parágrafo lo . - Equiparam-se ao fil ho, mediante declaração do segurado: 

I ) o enteado; 
II) o menor que, por detem inaçao judicial , 
III) o meno r que esteja sob sua tutela e 

suf icientes para o próprio sustento e educação.-

esteja sob sua guarda; 
nao possui condições 

Parágrafo 20. - Considera-se companheiro ou companheira a pessoa que, se• ser 
casada, mantenha união estável com o segurado ou com a segurada, e vida familiar comum.-

Parágrafo 3o. - A dependência econômica das pessoas indicadas nos incisos I a 
II deste ar tigo é presunida e a das demais ser comprovada .-

Parágrafo 4o. - A existência de d~pendentes incluídos e1 qualquer dos 
incisos Ia VI, deste artigo, exclui, pela ordea , dependentes previstos no inciso VII .-

Parágrafo So. - Por livre indicação do segurado, poderão ser incluídas co10 
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beneficiárias, nas condições do inciso Y, as fil has viúvas, divorciadas ou abandonadas maritalmente, desde que 
não amparadas por outro regime previdenciário e vivam sob sua dependência econômica.-

Parágrafo 60. - Pa ra efeito do disposto no parágrafo 2o., são provadas de 
vida comum: mesmo domic í lio, registro como dependente na declaração de imposto de renda , conta bancá ria 
conjunta, encargos domésticos evidentes ou qualquer outra que possa formar elementos de convicção . . -

Artigo 22 - Não terá direito a pensão o cônjuge que, ao tempo do falecimento 
do segurado, estiver dele divorciado, separado judicialmente ou houver abandonado o lar há mais de seis meses 
ou estiver vivendo maritalmente com outro pessoa .-

Parágrafo lo. - Não perderá o cônjuge sobrevivente o direito a pensão nos 
seguintes casos: 

I) se, em virtude de divórc io ou separação j udi c i a l, ou 
cons ens ua l, pr es tava- lhe o contribuinte pensão al i me ntíci a ; 

II ) s e f oi justo o abandono do l a r. -
Parágrafo 2o. - Prescreve em 06 (seis) meses, contados da morte do 

contribuinte , o direito de os interessados pleitearem a exclusão do cônjuge sobrevivente por abandono do lar ou 
estiver vivendo ma ritalmente com outra pessoa .-

Artigo 23 - A invalidez, para os efeitos desta Lei, será atestada e1 laudo 
médico emitido pelo órgão oficial da prefeitura ou por médico ou junta médica indicados pelo CONSELHO 
ADHINISTRATIVO. 

Artigo 24 - A alienação mental, comprovada por laudo médico , equipara-se a 
invalidez, para os fins desta lei, aplicando-se, no que couber , o disposto no artigo anterior . . -

Artigo 25 - O CONSELHO ADMINISTRATIVO do FUNDO poderá exigi r dos 
beneficiários: 

I ) per i odicame nte , a comprovação do estado civ i l; 
II ) quando ente nder conveni en t e e necessário , exames médicos com o 

fim de comprova r a pe rma nê nc i a de i nva lidez . -

Artigo 26 - A pensão devida a beneficiário incapaz, em virtude de alienação 
mental devidamente comprovada em laudo médico emitido pelo órgão oficial do município, será paga a título 
precário durante três meses consecutivos, mediante termo de compromisso lav rado no ato do recebimento , assinado 
pelo cônjuge sobrevivente ou responsável , e os pagamentos subseqüentes so1ente serão efetuados a curador 
judicialmente designado.-

Artigo 27 - Nenhum beneficiário poderá receber mais de .u1a pensão municipal, 
salvo os fi lhos de genitores segurados ou em casos de acumulação de cargos , empregos ou funções, permi tidas por 
lei. 

Artigo 28 - Por morte do segurado , a pensão será deferida aos beneficiários 
da seguinte fo rma: 

I ) con1uge e f il hos : metade ao cônjuge a out ra metade aos fi lhos, 
em partes i guais; 

II ) só f ilhos : a totali dade em par tes i gua i s ; 
III) só cônj uge : a t ot a lidade; 
IV) s ó companhei r a ; a tot ali dade ; 
V) companhe i ra e filhos: metade a compa nheira e a outra metade aos 

fil hos e em par t es iguai s ; 
VI) esposa benef ic i ár ia de a l imentos e compa nhe i ra; ambas em 

pa r t es iguai s: 
VII ) esposa benefi ciá ri a de alimentos , companheira e f i lhos : 

met ade a esposa e compa nhe i r a em partes i gua i s e a out ra metade aos f ilhos , em 
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partes iguais; 
VIII) só pais: ambos, em partes iguais. No caso de existir apenas 

um deles, a totalidade ; 

IX) pais . e irmãos : metade em partes iguais para os pais e o 
restante será rateado entre os irmãos, em partes iguais; 

X) só irmãos: a totalidade em partes i guais.-

Artigo - 29 por morte presu1ida do segurado, que será declarada pela 
autoridade judiciária coapetente, depois de seis meses de sua ausência será concedida a pensão , poré1 em 
caráter provisório.-

Parágrafo lo . - Mediante prova de desaparecimento do segurado ee conseqüência 
de acidente ,desastre ou catástrofe, seus beneficiários farão, igualmente,, jus a pensão em caráter provisório. ­

Parágrafo lo. - Verificado o reaparecimento do segurado, o paga1ento da 
pensão cessará imediatamente, ficando os beneficiários desobrigados da reposição das quantias já recebidas, 
desde que não tenham agido com dolo ou má fé .-

Artigo 30 - Extingue-se o direi to do beneficiário a pensão: 

I) pelo falecimento; 
II) pelo casamento; 
III) pe l a cessação da incapacidade ou invalidez; 
IV) quando a benef iciãria ou beneficiário passar a conviver como 

companheira ou companheiro, conforme as hipóteses previstas no parágrafo 60. 
do artigo 21; 

V) em geral, pela cessação das condições inerentes a qualidade de 
beneficiário.-

Artigo 31 - Quando houver exclusão de beneficiário, o valor da pensão será 
recalculado. obedecidos os limites, critérios e a redistribuiçao, previstos nesta Lei .-

Parágrafo Onico - Com a exclusão do ultimo beneficiário, extingue-se a 
pensão .. -

Artigo 32 - O FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE SOCIAL será gerido e movimentado 
por um CONSELHO ADMINISTRATIVO integrado por 03 (três) servidores 1unicipais, com mandato de 02 (dois) anos. ­

Parágrafo Onico - Fica proibida a reconduçao dos 1esmos servidores para o 
CONSELHO ADMINISTRATIVO pelo período de doze meses a contar do término do respectivo mandato.-

Artigo 33 - O CONSELHO ADMINISTRATIVO terá a seguinte co1posição: 

::u~ ) u:::u if::;i; E S T [)I E : ~"'·! T E:: 
T :I: ) SECl~:F~: TAH ][O 
I 1l :I ) TESOIUIRE I RO 

Artigo 34 - Os membros do CONSELHO ADMINISTRATIVO serão indicados pela 
assembléia dos segurados.-

Parágrafo lo. - Somente servidores público municipal poderão ser indicados 
para o CONSELHO ADMIN ISTRATIVO.-

Parágrafo 2o. - A assembléia a que se refere este artigo será co1posta pelos 
segu rados do FUNDO . 

Parágrafo 3o. - A asse1bléia se reunirá em priaeira convocação com a presença 
da maioria absoluta dos segurados e em segunda convocação com qualque r nú1ero .-

Parágrafo 4o. - A asse1bléia será presidida por u1 dos segurados presentes, 
que para esse fim for escolhido, por aclamação.-
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Parágrafo So. - Ocorrendo empate entre dois ou 1ais servidores indicados para 
a lista quíntupla, prevalecerá a indicação do mais idoso.-

Artigo 35 - A renovação dos 1e1bros do CONSELHO ADMINISTRATIVO obedecerá, no 
que couber, ao disposto no artigo anterior. -

Artigo 36 - A pri1ei ra assembléia dos segurados será convocada pelo Chefe da 
Seção de Administração e finanças d Prefei tura, ~ediante Edital divulgado com a antecedência mínima de 08 
(oito) dias da data aprazada para a sua realização.-

Parágrafo lo. - O edital para a convocação da primeira assembléia dos 
segurados deverá ser providenciado e divulgado dentro do prazo de trinta dias a contar desta lei .-

Parágrafo 2o. - Para a renovação dos me1bros do CONSELHO AD~IHISTRATIVO, a 
assembléia será convocada pelo órgão .. -

Artigo 37 - O Prefeito deverá constitui, 1ediante decreto, o CONSELHO 
ADHINISTRATI VO , no prazo de 03 (três) dias a contar da data da escolha de seus 1embros, nos termos do art igo 
34. 

Artigo 38 - O Presidente e o Secretário do CONSELHO AOKINISTRATIVO serão 
eleitos pelos servidores integrantes do mesmo.-

Parágrafo Onico - A eleição a que se refere este artigo, será efetuada 
· imediatamente após a edição do DECRETO a que se refe re o artigo anterior. -

Artigo 39 - Co~pete ao CONSELHO ADMINISTRATIVO: 

I) fi scalizar os atos de arrecadação das contribuições de fi ni das 
ao FUNDO e as despesas pagas com esses recursos; 

fundo~ 

lei, bem 

II ) elaborar os ba lance t es mensai s e o balanço fina nceiro anual do 

III) tomar as providências cabíveis quanto ao cumpr imento desta 
como denu nciando as autoridades competentes a irregula r idades que 

vier a comprovar; 
IV) e labora r o seu regi ment o interno. -

Parágrafo Onico - O CONSELHO ADMINISTRATIVO to1ará as decisões pela votação 
nominal de seus membros, cabendo ao PRESIDENTE votar apenas nos casos de empate.-

Artigo 40 - As contas bancárias do FUNDO serão movimentadas 1ediante cheques 
nominais , assinados em conjunto pelo PRESIDENTE e pelo TESOUREIRO do órgão .. -

Artigo 41 - Os servidores eleitos pelo CONSELHO ADHIHISTRATIVO não poderão 
ser removidos ou transferidos do seu local de trabalho enquanto durar o mandato para o qual fora• eleitos , 
sendo nulos os atos contrários a esta proibição .. -

Artigo 42 - fi cam o executivo, o legislativo e as demais entidades da 
administração municipal, obrigados a inclui r, nos respectivos orçamentos anuais, dotação suficiente para os 
depósitos mensais a favor do FUNDO.-

Artigo 43 - Os eventuais déf icíts operacionais do FUNDO serão cobertos pelo 
ORÇAMENTO DO HUNIC!PIO.-

Artigo 45 - Para os fins desta lei: 

I) "SEGURADO" - é a des ignação genérica de toda a pessoa fí s i ca 
que de forma obrigatória ou facultativa contribuir para o FUNDO; 

II)"FILIAÇAO'' - é a vi nculaç:ao automática , determinada pela lei, 
ent re o segurado obrigatór i o e a previdência mun i cipal; 

III) "INSCRIÇ~O" - é a vinculaç:ao permitida, em casos específicos 
pela l ei, entre a pessoa i nt eressada e a previdência mu ni cipal; 

I V) "BENEFICIARIO" - é a pessoa vinculada a previdência municipal 
na qua lidade de segurado ou dependent e.-
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Artigo 45 - O Salário Fa11ílía é a prestação previden"Cial paga pelo FUNDO e 
corresponderá a 3% (três por cento) do valor do salário mínimo.-

Artigo 46 - O AUXILIO NATALIDADE será pago a segurada gestante, ou ao 
segurado, pelo parto de sua esposa ou companheira, após a realização de 12 (doze) contribuições 1ensais para o 
FUNDO, vedada a antecipação da mesma. -

Parágrafo lo . - O AUXILIO NATALIDADE corresponderá ao valor de 01 (u1) 
salário mínimo, vigente a data em que ocorrer o parto.-

Parágrafo 2o. - considera-se parto, para o efeito deste artigo, o evento 
ocorrido a partir do 7o . (sétiao) 1ês, inclusivo, de gestação . . -

Artigo 47 - O AUXILIO FUNERAL será pago ao dependente que tiver custeado o 
funeral do segurado falecido, ou a tercei ros que assim tenham procedido, sendo que nesta hipótese será pago a 
título de indenização pelas despesas feitas.-

Parágrafo lo . - Para receber o AUXILIO FUNERAL, a pessoa inte ressada deverá 
apresentar os comprovantes das despesas realizadas.-

Parágrafo 2o. - O AUXILIO FUNERAL corresnpoderá ao valor de u1 salário 
mínimo, vigente a época em que ocorrer o óbito.-

Artigo 48 - Correrão por conta da Prefeitura as aposentadorias e pensões que, 
por divergência ou litígio com o INSS, não vierem a ser pagas po r este INSTITUTO, sem que do ato decorra 
qualquer prejuízo para o servidor.-

Artigo 49 - Esta LEI entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
deposições em contrário, com seus efeitos a partir de lo. de agosto de 1.993.-

PAÇO MUNICIPAL, aos 29 dias do mês de 
julho de 1.993 . -

Publique-se.­
Cumpra-se. -

S ILVIO ARRUDA 
Prefeito Municipal 

A//ef 
ADEMIR ~;J~ZA~VES 

Chefe da Seção de Ad/Finanças 
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